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OBJETIVO

GeralGeral
–– Discorrer sobre o arbitramento da base de Discorrer sobre o arbitramento da base de 

ccáá
EspecEspecííficosficos

lculo no campo de incidência do ICMSlculo no campo de incidência do ICMS

–– Discorrer sobre a possibilidade jurDiscorrer sobre a possibilidade juríídica do dica do 
arbitramento da base de carbitramento da base de cáálculo diante da lculo diante da 
prpráática de iltica de ilíícito tributcito tributááriorio

–– Discorrer sobre o arbitramento da base de Discorrer sobre o arbitramento da base de 
ccáálculo diante da presunlculo diante da presunçção da ocorrência do ão da ocorrência do 
fato geradorfato gerador
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ESTRUTURA

ObrigaObrigaçção tributão tributáária principalria principal
–– Elementos estruturaisElementos estruturais

•• Fato geradorFato gerador
•• Base de cBase de cáálculolculo

Dimensionamento da base de cDimensionamento da base de cáálculolculo
–– MMéétodos de apuratodos de apuraçção da riqueza tributão da riqueza tributáávelvel
–– Arbitramento da base de cArbitramento da base de cáálculolculo

•• Impossibilidade material de identificaImpossibilidade material de identificaçção da base de cão da base de cáálculolculo
IlIlíícitos tributcitos tributááriosrios

–– Como desvendar os elementos Como desvendar os elementos estruturantesestruturantes da obrigada obrigaçção ão 
tributtributáária?ria?
•• PresunPresunçção do fão do fato geradorato gerador

–– Meios de provaMeios de prova
•• Arbitramento da base de cArbitramento da base de cáálculolculo

–– Meios de provaMeios de prova
–– FundamentaFundamentaçção legalão legal
–– Decisões judiciais e administrativasDecisões judiciais e administrativas
–– ExemploExemplo
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OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA PRINCIPAL

Elementos estruturaisElementos estruturais
––

•• Aspecto materialAspecto material
–– Fato geradorFato gerador

•• Aspecto temporalAspecto temporal
•• Aspecto espacialAspecto espacial
•• Aspecto quantitativoAspecto quantitativo

–– Base de cBase de cáálculolculo

ObjetivosObjetivos

––
•• Aspecto pessoalAspecto pessoal
SubjetivoSubjetivo
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OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA PRINCIPAL

Aspecto materialAspecto material
––

•• Antecedente da regra de incidênciaAntecedente da regra de incidência
–– DescriDescriçção da situaão da situaçção necessão necessáária e suficiente ao ria e suficiente ao 

nascimento da obriganascimento da obrigaçção tributão tributááriaria
»» O objeto ou nO objeto ou núúcleo, os sujeitos, o momento e o local cleo, os sujeitos, o momento e o local 

da ocorrência do fato geradorda ocorrência do fato gerador
•• ConseqConseqüüente da regra de incidênciaente da regra de incidência

–– DeterminaDeterminaçção do dever de pagar o tributoão do dever de pagar o tributo
»» A base de cA base de cáálculo e a allculo e a alííquotaquota

Fato geradorFato gerador
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OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA PRINCIPAL

––
•• NNúúcleoscleos

–– Fato jurFato juríídicodico
»» Morte (ITCD)Morte (ITCD)

–– Ato jurAto juríídicodico
»» CirculaCirculaçção jurão juríídica (ICMS)dica (ICMS)

–– SituaSituaçção jurão juríídicadica
»» Propriedade de bem imPropriedade de bem imóóvel em zona urbana (IPTU)vel em zona urbana (IPTU)

Fato geradorFato gerador
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OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA PRINCIPAL
 
 
 
 
 
 

Relação jurídico-obrigacional 
tributária 

Hipótese de 
 Incidência 

 
Fato Jurígeno 

 
Crédito tributário

Plano abstrato 

Plano concreto 

Subsunção do 
fato à norma 

 
Suspensão 

 
Extinção 

Obrigação 
 Tributária 

 
Exclusão 
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OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA PRINCIPAL

Aspecto quantitativoAspecto quantitativo
–– Base de cBase de cáá

•• ObrigaObrigaçção tributão tributáária surge ilria surge ilííquida e incertaquida e incerta
•• Base econômica do fato geradorBase econômica do fato gerador

–– Medir as proporMedir as proporçções reais do fato, ato ou situaões reais do fato, ato ou situaçção ão 
jurjuríídicadica

–– Confirmar o critConfirmar o critéério material da descririo material da descriçção contida no ão contida no 
antecedente da normaantecedente da norma

lculolculo
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OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA

–– Base de cBase de cáá
•• NormativaNormativa

–– Mera referência abstrataMera referência abstrata
»» Valor da operaValor da operaççãoão
»» Valor venal do imValor venal do imóóvelvel
»» Renda auferidaRenda auferida
»» Valor arbitrado etc.Valor arbitrado etc.

•• FFááticatica
–– IndividualizaIndividualizaçção da norma atravão da norma atravéés do lans do lanççamento amento 

tributtributááriorio
»» Medir as proporMedir as proporçções reais do fatoões reais do fato
»» Verdade materialVerdade material X X verdade formalverdade formal

lculolculo
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OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA PRINCIPAL

Fato Gerador

Presumido

Ocorrência concreta

Elemento material Elemento quantitativo

Base de Cálculo

Base de Cálculo Arbitramento do valor econômico 
do fato tributável

Arbitramento do valor econômico 
do fato tributável

Valor econômico real do fato 
tributável
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DIMENSIONAMENTO DA BASE DE CÁLCULO

MMéétodos de apuratodos de apuraçção da riqueza tributão da riqueza tributáávelvel
–– Conceito de mConceito de méétodotodo

•• Conjunto de atividades sistemConjunto de atividades sistemááticas e racionais que, com ticas e racionais que, com 
maior seguranmaior segurançça e economia, permite alcana e economia, permite alcanççar um objetivoar um objetivo
((LakatosLakatos))

––
•• AplicaAplicaçção da base de cão da base de cáálculo normativa lculo normativa àà ffááticatica
Conceito legalConceito legal

–– EspEspéé
•• DiretoDireto

–– Existência de elementos econômicos, formais ou materiais, Existência de elementos econômicos, formais ou materiais, 
coincidentes com a descricoincidentes com a descriçção legal (abstrata) da base de cão legal (abstrata) da base de cáálculolculo

•• IndiretoIndireto
–– Ausência ou imprecisão de elementos econômicos, formais ou Ausência ou imprecisão de elementos econômicos, formais ou 

materiaismateriais
–– Existência de elementos indiretos que se relacionam com os Existência de elementos indiretos que se relacionam com os 

descritos abstratamente na normadescritos abstratamente na norma

ciescies

Menu  
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_____________________________________________________________________________
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DIMENSIONAMENTO DA BASE DE CÁLCULO

Arbitramento da base de cArbitramento da base de cáálculolculo
–– MMéétodo de indireto de apuratodo de indireto de apuraçção ou determinaão ou determinaçç

•• CarCarááter subsiditer subsidiááriorio
–– Capacidade contributivaCapacidade contributiva
–– Respeito Respeito àà verdade materialverdade material

ão ão 
da base econômica de incidênciada base econômica de incidência

–– Procedimento destinado a apurar o valor de Procedimento destinado a apurar o valor de 
fatos, atos ou situafatos, atos ou situaçções jurões juríídicas que não dicas que não 
possuem elementos econômicos precisos de possuem elementos econômicos precisos de 
avaliaavaliaççãoão
•• Equivalência pecuniEquivalência pecuniááriaria
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DIMENSIONAMENTO DA BASE DE CÁLCULO

Arbitramento da base de cArbitramento da base de cáálculolculo
–– Impossibilidade de apuraImpossibilidade de apuraçção da base de cão da base de cáá

•• Ausência ou imprecisão de informaAusência ou imprecisão de informaçções sobre a ões sobre a 
extensão monetextensão monetáária de fato, ato ou situaria de fato, ato ou situaçção jurão juríídica dica 
tributtributáávelvel
–– Conveniência e necessidade do sujeito ativoConveniência e necessidade do sujeito ativo
–– Decorrente de comportamentos ilDecorrente de comportamentos ilíícitos do sujeito passivocitos do sujeito passivo

lculolculo
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DIMENSIONAMENTO DA BASE DE CÁLCULO

Subfaturamento

Mercadorias 
desaconpanhadas de NF

Comportamentos ilícitos do 
Sujeito Passivo

Conveniência e necessidade do 
Sujeito Ativo

Declarações inexatas

Regimes simplificados de 
tributação

Pauta fiscal

Arbitramento da 
Base de Cálculo

Substituição tributária

Não exibição de livros e 
documentos

Menu  
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ILÍCITOS TRIBUTÁRIOS

Como desvendar os elementos Como desvendar os elementos 
estruturantesestruturantes da obrigada obrigaçção tributão tributáária?ria?
–– PresunPresunçção da ocorrência do fato geradorão da ocorrência do fato gerador
–– Arbitramento da base de cArbitramento da base de cáálculolculo
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ILÍCITOS TRIBUTÁRIOS

PresunPresunçção da ocorrência do fato geradorão da ocorrência do fato gerador
–– Compete Compete àà Fazenda PFazenda Púú

•• A ocorrência do fato que deu cabimento A ocorrência do fato que deu cabimento àà presunpresunçção ão 
legal da ocorrência do fato geradorlegal da ocorrência do fato gerador

blica provarblica provar

––
•• Todos os meios de prova são admitidos, desde que Todos os meios de prova são admitidos, desde que 

previstos em leiprevistos em lei
–– Prova documentalProva documental
–– Prova indiciProva indiciááriaria

Meios de provaMeios de prova
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_____________________________________________________________________________
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ILÍCITOS TRIBUTÁRIOS

Prova documentalProva documental
–– Documentos e livros fiscais e contDocumentos e livros fiscais e contáábeisbeis

•• Formalizam uma realidade materialFormalizam uma realidade material
–– OperaOperaçções mercantisões mercantis

•• Nota fiscalNota fiscal
–– Verdade formal Verdade formal xx Verdade materialVerdade material

»» A NF A NF éé ttíítulo representativo dos produtos, tulo representativo dos produtos, 
mercadorias ou servimercadorias ou serviçços?os?

–– Serve de prova da existência de uma operaServe de prova da existência de uma operaçção mercantilão mercantil
»» PrestaPresta--se a fornecer informase a fornecer informaçções de interesse da ões de interesse da 

Fazenda PFazenda Púúblicablica
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ILÍCITOS TRIBUTÁRIOS

Prova documentalProva documental
––

•• Discrimina os elementos constitutivos da operaDiscrimina os elementos constitutivos da operaçção ão 
mercantil mercantil 
–– QuantidadeQuantidade
–– QualidadeQualidade
–– PrePreçço, etc.o, etc.

•• Mero indicativo da base de cMero indicativo da base de cáálculolculo

Nota fiscalNota fiscal

–– Nota fiscalNota fiscal--
•• A nota fiscalA nota fiscal--fatura fatura éé mero instrumento de prova do mero instrumento de prova do 

contrato mercantil, que prestacontrato mercantil, que presta--se a formalizase a formalizaçção de ão de 
informainformaçções nas esferas mercantil e fiscalões nas esferas mercantil e fiscal

faturafatura
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ILÍCITOS TRIBUTÁRIOS

Prova indiciProva indiciááriaria
–– PresunPresunçç

•• Possibilidade de chegarPossibilidade de chegar--se a um fato desconhecido a se a um fato desconhecido a 
partir de um outro fato conhecidopartir de um outro fato conhecido
–– IndIndííciocio
–– PresunPresunççãoão

ão da ocorrência do fato geradorão da ocorrência do fato gerador
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ILÍCITOS TRIBUTÁRIOS

Prova indiciProva indiciááriaria
–– IndIndíí

•• Fato conhecido que sugere a ocorrência de fato Fato conhecido que sugere a ocorrência de fato 
desconhecidodesconhecido
–– Fato conhecidoFato conhecido

»» Passivo fictPassivo fictííciocio
–– Fato desconhecidoFato desconhecido

»» SaSaíídas de mercadorias tributadas sem pagamento do das de mercadorias tributadas sem pagamento do 
impostoimposto

•• RelaRelaçção de causaão de causa--efeito entre o fato conhecido e o fato efeito entre o fato conhecido e o fato 
desconhecidodesconhecido
–– ObrigaObrigaçções jões jáá pagas ou inexistentes pagas ou inexistentes SaSaíídas de das de 

mercadorias tributadas sem pagamento do impostomercadorias tributadas sem pagamento do imposto

ciocio
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ILÍCITOS TRIBUTÁRIOS

Prova indiciProva indiciááriaria
–– PresunPresunççãoão

•• A existência de um efeito indica a existência de uma A existência de um efeito indica a existência de uma 
causa (o contrcausa (o contráário tambrio tambéém m éé verdade)verdade)
–– EfeitoEfeito

»» ManutenManutençção de obrigaão de obrigaçção jão jáá paga ou inexistentepaga ou inexistente
–– CausaCausa

»» SaSaíídas de mercadorias tributadas sem pagamento do das de mercadorias tributadas sem pagamento do 
impostoimposto

•• O fato desconhecido O fato desconhecido éé revelado a partir de um fato revelado a partir de um fato 
conhecido e provadoconhecido e provado

•• Na seara tributNa seara tributááriaria
–– PresunPresunçção ão éé sempre legalsempre legal
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ILÍCITOS TRIBUTÁRIOS

Menu

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Manutenção no passivo 
de obrigações já pagas 
ou inexistentes (passivo 

fictício) 

Outros fatos 

Saída de 
mercadorias sem 

registro 

Perdas ou extravio 
das duplicatas 

Erro na 
escrituração 

Fato Conhecido 
(Efeito) 

Fato Desconhecido 
(Causa) 

Mercadorias 
tributadas 

Indício Presunção Legal 

Mercadorias 
isentas ou sujeitas 

à substituição 
tributária 
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ILÍCITOS TRIBUTÁRIOS

Arbitramento da base de cArbitramento da base de cáálculolculo
–– Compete Compete àà Fazenda PFazenda Púú

•• Que os elementos formais são omissos ou não Que os elementos formais são omissos ou não 
merecem fmerecem féé

blica provarblica provar

––
•• Todos os mTodos os méétodos de apuratodos de apuraçção da base de cão da base de cáálculo são lculo são 

admitidos, desde que previstos em leiadmitidos, desde que previstos em lei
–– Prova documentalProva documental
–– DeclaraDeclaraçções e informaões e informaçções prestadasões prestadas
–– Signos exteriores de riquezaSignos exteriores de riqueza

Meios de provaMeios de prova
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_____________________________________________________________________________
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_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________ 

 

  

ILÍCITOS TRIBUTÁRIOS

Prova documentalProva documental
––

•• Emissão de documentos fiscaisEmissão de documentos fiscais
Verdade formal x verdade materialVerdade formal x verdade material
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ILÍCITOS TRIBUTÁRIOS

Prova documentalProva documental
––

•• Emissão de documentos fiscaisEmissão de documentos fiscais
Verdade formal x verdade materialVerdade formal x verdade material

 
_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________ 

 

  

ILÍCITOS TRIBUTÁRIOS

DeclaraDeclaraçções e informaões e informaçções prestadasões prestadas
–– DeclaraDeclaraçç

•• ObrigaObrigaçções acessões acessóóriasrias
–– Deveres instrumentaisDeveres instrumentais

•• Validade jurValidade juríídicadica
–– UnificaUnificaçção das diversas informaão das diversas informaççõesões

»» Livros fiscais, contLivros fiscais, contáábeis e declarabeis e declaraçções mensais ou ões mensais ou 
anuaisanuais

•• CarCarááter subsiditer subsidiááriorio

ões ões 

–– Cruzamento de informaCruzamento de informaçç
•• Entre Fazendas PEntre Fazendas Púúblicasblicas
•• A partir de terceirosA partir de terceiros

õesões
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ILÍCITOS TRIBUTÁRIOS

FundamentaFundamentaçção legalão legal

Lei nº 7.000/2001

Constituição Federal

Código Tributário 
Nacional

Lei Cmplementar nº 
87/1996

Lei nº 2.964/1974

 
_____________________________________________________________________________
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_____________________________________________________________________________ 

 

  

ILÍCITOS TRIBUTÁRIOS

FundamentaFundamentaçção legalão legal
––

•• Art. 146. Cabe Art. 146. Cabe àà lei complementar:lei complementar:
•• [...][...]
•• III III -- estabelecer normas gerais em matestabelecer normas gerais em matééria de legislaria de legislaçção ão 

tributtributáária, especialmente sobre:ria, especialmente sobre:
•• a) definia) definiçção de tributos e de suas espão de tributos e de suas espéécies, bem como, cies, bem como, 

em relaem relaçção aos impostos discriminados nesta ão aos impostos discriminados nesta 
ConstituiConstituiçção, a dos respectivos fatos geradores, ão, a dos respectivos fatos geradores, bases bases 

CF/88CF/88

de cde cáálculolculo e contribuintes;e contribuintes;
•• [...][...]

Menu  
_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________ 



  

ILÍCITOS TRIBUTÁRIOS

Fundamento legalFundamento legal
–– CTNCTN

•• Art. 148. Quando o cArt. 148. Quando o cáálculo do tributo tenha por base, lculo do tributo tenha por base, 
ou tome em consideraou tome em consideraçção, o valor ou o preão, o valor ou o preçço de bens, o de bens, 
direitos, servidireitos, serviçços ou atos juros ou atos juríídicos, a autoridade dicos, a autoridade 
lanlanççadora, mediante processo regular, arbitraradora, mediante processo regular, arbitraráá aquele aquele 
valor ou prevalor ou preçço, sempre que sejam omissos ou não o, sempre que sejam omissos ou não 
meremereççam fam féé as declaraas declaraçções ou os esclarecimentos ões ou os esclarecimentos 
prestados, ou os documentos expedidos pelo sujeito prestados, ou os documentos expedidos pelo sujeito 
passivo ou pelo terceiro legalmente obrigado, passivo ou pelo terceiro legalmente obrigado, 
ressalvada, em caso de contestaressalvada, em caso de contestaçção, avaliaão, avaliaçção ão 
contraditcontraditóória, administrativa ou judicial.ria, administrativa ou judicial.

Menu  
_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________ 

 

  

ILÍCITOS TRIBUTÁRIOS

Fundamento legalFundamento legal
–– Lei Complementar Lei Complementar nnºº

•• Art. 18. Quando o cArt. 18. Quando o cáálculo do tributo tenha por base, ou lculo do tributo tenha por base, ou 
tome em consideratome em consideraçção, o valor ou o preão, o valor ou o preçço de o de 
mercadorias, bens, servimercadorias, bens, serviçços ou direitos, a autoridade os ou direitos, a autoridade 
lanlanççadora, mediante processo regular, arbitraradora, mediante processo regular, arbitraráá aquele aquele 
valor ou prevalor ou preçço, sempre que sejam omissos ou não o, sempre que sejam omissos ou não 
meremereççam fam féé as declaraas declaraçções ou os esclarecimentos ões ou os esclarecimentos 
prestados, ou os documentos expedidos pelo sujeito prestados, ou os documentos expedidos pelo sujeito 
passivo ou pelo terceiro legalmente obrigado, passivo ou pelo terceiro legalmente obrigado, 
ressalvada, em caso de contestaressalvada, em caso de contestaçção, avaliaão, avaliaçção ão 
contraditcontraditóória, administrativa ou judicial.ria, administrativa ou judicial.

87/199687/1996

Menu  
_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________ 

 



ILÍCITOS TRIBUTÁRIOS

Fundamento legalFundamento legal
–– CCóódigo Tributdigo Tributáário Estadual (Lei rio Estadual (Lei nnºº

•• Art. 40 Art. 40 -- Nos seguintes casos o valor das operaNos seguintes casos o valor das operaçções ões 
poderpoderáá ser arbitrado pela autoridade fiscal, sem ser arbitrado pela autoridade fiscal, sem 
prejuprejuíízo da aplicazo da aplicaçção das penalidades cabão das penalidades cabííveis:veis:

•• I I -- não exibinão exibiçção, ao fisco, dos elementos necessão, ao fisco, dos elementos necessáários rios àà
comprovacomprovaçção do valor da operaão do valor da operaçção, inclusive nos ão, inclusive nos 
casos de perda ou extravio dos livros ou documentos casos de perda ou extravio dos livros ou documentos 
fiscais;fiscais;

•• II II -- declaradeclaraçção, nos documentos fiscais, de valores ão, nos documentos fiscais, de valores 
notoriamente inferiores ao prenotoriamente inferiores ao preçço corrente das o corrente das 
mercadorias;mercadorias;

•• III III -- fundada suspeita de que os documentos fiscais não fundada suspeita de que os documentos fiscais não 
refletem o valor real da operarefletem o valor real da operaçção;ão;

•• IV IV -- transporte de mercadorias desacompanhadas de transporte de mercadorias desacompanhadas de 
documentos fiscais.documentos fiscais.

2.964/74)2.964/74)

Menu  
_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________ 

 

 

ILÍCITOS TRIBUTÁRIOS

Fundamento legalFundamento legal
–– Lei Lei nnºº

• Art. 17. Quando o cálculo do imposto tenha por base, ou 
tome em consideração, o valor ou o preço de mercadorias, 
bens, serviços ou direitos, a autoridade lançadora, 
mediante processo regular, arbitrará aquele valor ou preço, 
sempre que sejam omissos ou não mereçam fé as 
declarações ou os esclarecimentos prestados, ou os 
documentos expedidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro 
legalmente obrigado, ressalvada, em caso de contestação, 
avaliações contraditória, administrativa ou judicial.

7.000/20017.000/2001
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ILÍCITOS TRIBUTÁRIOS

Fundamento legalFundamento legal
–– Lei Lei nnºº

• Art. 18. O valor da operação ou da prestação poderá também ser 
arbitrado pela autoridade fiscal nas seguintes hipóteses, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis:

• I - não-exibição ou não-entrega, ao Fisco, dos elementos 
necessários à comprovação do valor da operação ou da 
prestação, inclusive nos casos de perda ou extravio dos livros ou 
documentos fiscais;

• II - declaração, nos documentos fiscais, de valores notoriamente 
inferiores ao preço corrente da mercadoria ou do serviço;

• III - fundada suspeita de que os documentos fiscais não refletem o 
valor real da operação ou da prestação;

• IV - transporte, posse ou detenção de mercadoria 
desacompanhada de documentos fiscais.

7.000/20017.000/2001
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ILÍCITOS TRIBUTÁRIOS

Fundamento legalFundamento legal
–– Possibilidade jurPossibilidade juríídica e fdica e fáá

•• Previsão legal Previsão legal 
–– InterpretaInterpretaçção literalão literal

»» EmbaraEmbaraçço o àà fiscalizafiscalizaççãoão
»» Suspeita sobre valores da operaSuspeita sobre valores da operaççãoão
»» Mercadorias desacompanhadas de nota fiscalMercadorias desacompanhadas de nota fiscal

•• Elementos identificadores da riqueza tributElementos identificadores da riqueza tributáávelvel
–– Formais e materiaisFormais e materiais
–– Relacionados Relacionados àà atividade mercantilatividade mercantil

tica do arbitramentotica do arbitramento
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ILÍCITOS TRIBUTÁRIOS

Decisões judiciais e administrativasDecisões judiciais e administrativas
–– Superior Tribunal de JustiSuperior Tribunal de Justiççaa

•• Processo: Processo: AgRgAgRg no no AgAg 477831 / MG477831 / MG
•• Relator: Ministro JOSRelator: Ministro JOSÉÉ DELGADO (1105)DELGADO (1105)
•• ÓÓrgão Julgador: T1 rgão Julgador: T1 -- PRIMEIRA TURMAPRIMEIRA TURMA
•• Data do julgamento: 06/03/2003DJ 31.03.2003 p. 174Data do julgamento: 06/03/2003DJ 31.03.2003 p. 174
•• Ementa: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTEmenta: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RIO. AGRAVO REGIMENTAL. 

INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO NO ACINEXISTÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓÓRDÃO RECORRIDO. ICMS. PAUTA RDÃO RECORRIDO. ICMS. PAUTA 
FISCAL. BASE DE CFISCAL. BASE DE CÁÁLCULO. ART. 148, DO CTN. ART. 2LCULO. ART. 148, DO CTN. ART. 2ºº, I E II, DO DECRETO, I E II, DO DECRETO--
LEI LEI NNºº 406/68. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.406/68. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

•• [...][...]
•• 5. Est5. Estáá consolidado na jurisprudência da 1consolidado na jurisprudência da 1ªª SeSeçção, desta Corte Superior, que ão, desta Corte Superior, que éé

impossimpossíível, segundo as regras do ordenamento jurvel, segundo as regras do ordenamento juríídico tributdico tributáário, prestigiarrio, prestigiar--se se 
a cobrana cobrançça de ICMS com base no valor da mercadoria apurado em pauta fiscaa de ICMS com base no valor da mercadoria apurado em pauta fiscal. l. 
O princO princíípio da legalidade tributpio da legalidade tributáária hria háá de atuar, de modo cogente, sem qualquer de atuar, de modo cogente, sem qualquer 
distordistorçção, no relacionamento fiscoão, no relacionamento fisco--contribuintecontribuinte. 6. Não merece guarida o . 6. Não merece guarida o 
argumento da agravante de que o teor do art. 148, do CTN, conferargumento da agravante de que o teor do art. 148, do CTN, confere legalidade e legalidade 
ao arbitramento da base de cao arbitramento da base de cáálculo do ICMS, eis que, lculo do ICMS, eis que, in in casucasu, , não se discutiu, não se discutiu, 
em momento algum, a idoneidade dos documentos e a veracidade dasem momento algum, a idoneidade dos documentos e a veracidade das
declaradeclaraçções prestadas pelo contribuinteões prestadas pelo contribuinte. . 
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ILÍCITOS TRIBUTÁRIOS

(continua(continuaçção)ão)
–– Superior Tribunal de JustiSuperior Tribunal de Justiççaa

•• Processo: Processo: AgRgAgRg no no AgAg 477831 / MG477831 / MG
•• [...][...]
•• 7. "7. "O art. 148, do CTN, somente pode ser invocado para estabelecimenO art. 148, do CTN, somente pode ser invocado para estabelecimento de to de 

bases de cbases de cáálculo, que levam ao clculo, que levam ao cáálculo do tributo devido, quando a ocorrência lculo do tributo devido, quando a ocorrência 
dos fatos geradores dos fatos geradores éé comprovada, mas o valor ou precomprovada, mas o valor ou preçço de bens, direitos, o de bens, direitos, 
serviserviçços ou atos juros ou atos juríídicos registrados pelo contribuinte não meredicos registrados pelo contribuinte não mereççam fam féé, , 
ficando a Fazenda Pficando a Fazenda Púública autorizada a arbitrar o preblica autorizada a arbitrar o preçço, dentro de processo o, dentro de processo 
regularregular. A invoca. A invocaçção desse dispositivo somente ão desse dispositivo somente éé cabcabíível, como vel, como 
magistralmente comenta magistralmente comenta AliomarAliomar Baleeiro, quando o Baleeiro, quando o sujeito passivosujeito passivo for for 
omisso, reticente ou mendaz em relaomisso, reticente ou mendaz em relaçção a valor ou preão a valor ou preçço de bens, direitos, o de bens, direitos, 
serviserviçços: "...Do mesmo modo, ao prestar informaos: "...Do mesmo modo, ao prestar informaçções, o ões, o terceiroterceiro, por , por 
displicência, comodismo, conluio, desejo de não desgostar o contdisplicência, comodismo, conluio, desejo de não desgostar o contribuinte, etc., ribuinte, etc., 
ààs vezes deserta da verdade ou da exatidão. s vezes deserta da verdade ou da exatidão. Nesses casos, a autoridade estNesses casos, a autoridade estáá
autorizada legitimamente a abandonar os dados da declaraautorizada legitimamente a abandonar os dados da declaraçção, sejam do ão, sejam do 
primeiro, sejam do segundo e arbitrar o valor ou preprimeiro, sejam do segundo e arbitrar o valor ou preçço, louvandoo, louvando--se em se em 
elementos idôneos de que dispuser, dentro do razoelementos idôneos de que dispuser, dentro do razoáávelvel" (" (MisabelMisabel Abreu Abreu 
Machado Machado DerziDerzi, in 'Coment, in 'Comentáários ao Crios ao Cóódigo Tributdigo Tributáário Nacional', Ed. Forense, 3rio Nacional', Ed. Forense, 3ªª
ed., 1998). ed., 1998). 
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ILÍCITOS TRIBUTÁRIOS

Decisões judiciais e administrativasDecisões judiciais e administrativas
–– Tribunal de JustiTribunal de Justiçça do Estado do Espa do Estado do Espíí

•• NNúúmero do processo: mero do processo: 100.06.004072100.06.004072--00
•• AAçção: ão: Embargos de DeclaraEmbargos de Declaraçção ão MandMand SeguranSeguranççaa
•• ÓÓrgão Julgador : TRIBUNAL PLENOrgão Julgador : TRIBUNAL PLENO
•• Data de Julgamento : 09/07/2007Data de Julgamento : 09/07/2007
•• Relator : RÔMULO TADDEI Relator : RÔMULO TADDEI 
•• AcAcóórdão: EMBARGOS DE DECLARArdão: EMBARGOS DE DECLARAÇÇÃO. 1) MANDADO DE SEGURANÃO. 1) MANDADO DE SEGURANÇÇA. BASE DE A. BASE DE 

CCÁÁLCULO DO ICMS. VALOR DA ENERGIA EFETIVAMENTE CONSUMIDA. QUESTÃO LCULO DO ICMS. VALOR DA ENERGIA EFETIVAMENTE CONSUMIDA. QUESTÃO 
ENFRENTADA. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES DA AUGUSTA CORTE.ENFRENTADA. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES DA AUGUSTA CORTE. 2) 2) 
¿¿DEMANDA DE POTÊNCIA. FIXADEMANDA DE POTÊNCIA. FIXAÇÇÃO CONTRATUAL. FORNECIMENTO DE ENERGIA ÃO CONTRATUAL. FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELELÉÉTRICA. IMPOSSIBILIDADE DE COMPOSITRICA. IMPOSSIBILIDADE DE COMPOSIÇÇÃO DA BASE DE CÃO DA BASE DE CÁÁLCULO. 3) VALOR DA LCULO. 3) VALOR DA 
OPERAOPERAÇÇÃO. ENTREGA DO PRODUTO AO CONSUMIDOR. CONSUMO EFETIVO. 4) ÃO. ENTREGA DO PRODUTO AO CONSUMIDOR. CONSUMO EFETIVO. 4) 
PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE MPREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE MÁÁCULA. RECURSO CULA. RECURSO 
IMPROVIDO.IMPROVIDO.

•• 1) [...]  1) [...]  somente o valor da energia efetivamente consumidasomente o valor da energia efetivamente consumida, posto que circulada pela , posto que circulada pela 
empresa, empresa, éé que comporque comporáá a base de ca base de cáálculo do impostolculo do imposto subsub examineexamine [...][...] 2) A demanda de 2) A demanda de 
potência, conquanto possa ser levada em considerapotência, conquanto possa ser levada em consideraçção para a fixaão para a fixaçção do ão do contrato de contrato de 
fornecimento de energia elfornecimento de energia eléétricatrica àà empresa impetrante, não deve ser considerada na base de empresa impetrante, não deve ser considerada na base de 
ccáálculo do imposto ICMS.lculo do imposto ICMS. 3) 3) O valor da operaO valor da operaçção, que ão, que éé a base de ca base de cáálculo llculo lóógica e tgica e tíípica no pica no 
ICMS, como era no regime de ICM, terICMS, como era no regime de ICM, teráá de consistir, na hipde consistir, na hipóótese de energia eltese de energia eléétrica, no valor trica, no valor 
da operada operaçção de que decorrer a entrega do produto ao consumidorão de que decorrer a entrega do produto ao consumidor. O ICMS deve incidir . O ICMS deve incidir 
sobre o valor da energia elsobre o valor da energia eléétrica efetivamente consumida, isto trica efetivamente consumida, isto éé, a que for entregue ao , a que for entregue ao 
consumidor, a que tenha saconsumidor, a que tenha saíído da linha de transmissão e entrado no estabelecimento da do da linha de transmissão e entrado no estabelecimento da 
empresa [...]empresa [...]

rito Santorito Santo
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ILÍCITOS TRIBUTÁRIOS

Decisões judiciais e administrativasDecisões judiciais e administrativas
–– Conselho de Recursos Fiscais do EspConselho de Recursos Fiscais do Espíí

•• ACACÓÓRDÃO N.RDÃO N.ºº 65/2004 DA SEGUNDA CÂMARA DE JULGAMENTO65/2004 DA SEGUNDA CÂMARA DE JULGAMENTO
•• PROCESSO N.PROCESSO N.ºº : 10988807 : 10988807 -- CERF 318/2003 CERF 318/2003 -- A.I . 366126A.I . 366126--22
•• SUJEITO PASSIVO : TAMANINI E IRMÃOS LTDA SUJEITO PASSIVO : TAMANINI E IRMÃOS LTDA 
•• RECORRENTE : O GERENTE TRIBUTRECORRENTE : O GERENTE TRIBUTÁÁRIO RIO 
•• RECORRIDO : DECISÃO GETRIB N.RECORRIDO : DECISÃO GETRIB N.ºº : 2444/2003: 2444/2003
•• VERBETE: SAVERBETE: SAÍÍDA DE MERCADORIAS DESACOBERTADAS DE DA DE MERCADORIAS DESACOBERTADAS DE 

DOCUMENTADOCUMENTAÇÇÃO FISCAL ÃO FISCAL –– RECURSO DE OFRECURSO DE OFÍÍCIO IMPROVIDO CIO IMPROVIDO ––
EXAEXAÇÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE ÃO FISCAL IMPROCEDENTE -- ARBITRAMENTO SEM CRITARBITRAMENTO SEM CRITÉÉRIO RIO 
VVÁÁLIDO PARA AFERIR BASE DE CLIDO PARA AFERIR BASE DE CÁÁLCULO.LCULO.

•• EMENTA: Apesar de o fisco estar autorizado a fazer arbitramentosEMENTA: Apesar de o fisco estar autorizado a fazer arbitramentos, , 
estes estes não podem ser feitos sem critnão podem ser feitos sem critéérios e com elucubrarios e com elucubraçções ões 
adivinhatadivinhatóóriasrias de componentes de componentes formalizadoresformalizadores da base de cda base de cáálculo da lculo da 
obrigaobrigaçção tributão tributááriaria..

•• DECISÃO: Conhecido o recurso e, DECISÃO: Conhecido o recurso e, àà unanimidade, negado ao mesmo unanimidade, negado ao mesmo 
provimento para manter a decisão de primeiro grau.provimento para manter a decisão de primeiro grau.

•• DOE: 14/09/2004 DOE: 14/09/2004 

rito Santorito Santo
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ILÍCITOS TRIBUTÁRIOS

Decisões judiciais e administrativasDecisões judiciais e administrativas
–– Conselho de Recursos Fiscais do EspConselho de Recursos Fiscais do Espíí

•• ACACÓÓRDÃO N.RDÃO N.ºº 83/2004 DA PRIMEIRA CÂMARA DE JULGAMENTO83/2004 DA PRIMEIRA CÂMARA DE JULGAMENTO
•• PROCESSO N.PROCESSO N.ºº : 09528075 : 09528075 -- CERF 404/2004 A.I. 334.922CERF 404/2004 A.I. 334.922
•• SUJEITO PASSIVO : DIAMANTE CAFSUJEITO PASSIVO : DIAMANTE CAFÉÉ COMCOMÉÉRCIO E EXPORTARCIO E EXPORTAÇÇÃO ÃO 

LTDALTDA
•• RECORRENTE : O COORDENADOR DE TRIBUTARECORRENTE : O COORDENADOR DE TRIBUTAÇÇÃO ÃO 
•• RECORRIDO : DECISÃO 323/2000 RECORRIDO : DECISÃO 323/2000 
•• VERBETE: FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS VERBETE: FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS -- DOCUMENTOS DOCUMENTOS 

FISCAIS EXTRAVIADOS FISCAIS EXTRAVIADOS -- VALOR DA OPERAVALOR DA OPERAÇÇÃO ARBITRADO EM ÃO ARBITRADO EM 
DESACORDO COM O PERMISSIVO LEGAL DESACORDO COM O PERMISSIVO LEGAL -- RECURSO IMPROVIDO RECURSO IMPROVIDO --
DECISÃO SINGULAR MANTIDA.DECISÃO SINGULAR MANTIDA.

•• EMENTA: Na falta de exibiEMENTA: Na falta de exibiçção ao fisco, dos elementos necessão ao fisco, dos elementos necessáários rios àà
comprovacomprovaçção da base de cão da base de cáálculo, esta poderlculo, esta poderáá ser arbitrada pela ser arbitrada pela 
autoridade fiscal. No caso dos autos, autoridade fiscal. No caso dos autos, o arbitramento como efetuado o arbitramento como efetuado 
extrapolou o permissivo legal, na medida em que o fisco arbitrouextrapolou o permissivo legal, na medida em que o fisco arbitrou a a 
quantidade de mercadoria saquantidade de mercadoria saíída por documento fiscal extraviado, da por documento fiscal extraviado, 
quando a legislaquando a legislaçção da ão da éépoca, de forma taxativa, permitia o poca, de forma taxativa, permitia o 
arbitramento tãoarbitramento tão--somente em relasomente em relaçção ao valor da operaão ao valor da operaççãoão. . 

•• DECISÃO: Conhecido o recurso e, DECISÃO: Conhecido o recurso e, àà unanimidade, negado ao mesmo unanimidade, negado ao mesmo 
provimento para manter a decisão de primeiro grau.provimento para manter a decisão de primeiro grau.

rito Santorito Santo
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ILÍCITOS TRIBUTÁRIOS

ExemploExemplo
–– Empresa industrial de tubosEmpresa industrial de tubos
–– MatMatéériaria--

•• PCVPCV
primaprima

–– AquisiAquisiççãoão
•• ImportaImportaççãoão

–– InfraInfraççãoão
•• Subfaturamento nas aquisiSubfaturamento nas aquisiçções de matões de matéériaria--primaprima
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ILÍCITOS TRIBUTÁRIOS

DDúúvidas quanto vidas quanto àà capitulacapitulaçção da infraão da infraççãoão
–– Pelas saPelas saíí

•• Omissão de saOmissão de saíídas de mercadorias sem pagamento do das de mercadorias sem pagamento do 
impostoimposto
–– Ausência de dispositivo legal Ausência de dispositivo legal autorizativoautorizativo da presunda presunççãoão

»» InterpretaInterpretaçção literalão literal

dasdas

––
•• CobranCobrançça do ICMS sobre a diferena do ICMS sobre a diferençça entre o valor a entre o valor 

identificado na nota fiscal e o valor de mercadoidentificado na nota fiscal e o valor de mercado
–– GeraGeraçção de crão de créédito fiscal dito fiscal 

Pelas entradasPelas entradas
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ILÍCITOS TRIBUTÁRIOS

CapitulaCapitulaçção pelas saão pelas saíídasdas
–– PresunPresunçç

•• Lei Lei nnºº 6.379/19966.379/1996
–– Art. 3Art. 3ºº [...][...]
–– §§ 88ºº O fato de a escrituraO fato de a escrituraçção indicar insuficiência de ão indicar insuficiência de 

caixa, suprimentos a caixa não comprovados ou a caixa, suprimentos a caixa não comprovados ou a 
manutenmanutençção no passivo, de obrigaão no passivo, de obrigaçções jões jáá pagas ou pagas ou 
inexistentes, inexistentes, bem como a ocorrência de entrada de bem como a ocorrência de entrada de 

ão legalão legal

mercadorias não contabilizadasmercadorias não contabilizadas, autorizam a presun, autorizam a presunçção ão 
de omissão de sade omissão de saíídas de mercadorias tributdas de mercadorias tributááveis sem veis sem 
pagamento do imposto, ressalvadas ao contribuinte a pagamento do imposto, ressalvadas ao contribuinte a 
prova da improcedência da presunprova da improcedência da presunçção.ão.
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ILÍCITOS TRIBUTÁRIOS

–– Comparativo com a legislaComparativo com a legislaçção do Espão do Espíí
•• Lei Lei nnºº 7000/20017000/2001

– Art. 76. Presumir-se-á operação ou prestação tributável 
não registrada, quando constatado:

– [...]
– VI - entrada de mercadoria ou bem, em estabelecimento 

de contribuinte ou de terceiros, desacompanhados de 

rito Santorito Santo

documentos fiscais ou acompanhados de documentação 
inidônea.
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ILÍCITOS TRIBUTÁRIOS

CapitulaCapitulaçção pelas saão pelas saíídasdas
––

•• Lei Lei nnºº 6.379/19966.379/1996
–– Art. 18. Quando o cArt. 18. Quando o cáálculo do tributo tenha por base, ou lculo do tributo tenha por base, ou 

tome em consideratome em consideraçção, o valor ou o preão, o valor ou o preçço de o de 
mercadorias, bens, servimercadorias, bens, serviçços ou direitos, a autoridade os ou direitos, a autoridade 
lanlanççadora, mediante processo regular, arbitraradora, mediante processo regular, arbitraráá aquele aquele 
valor ou prevalor ou preçço, sempre que sejam omissos ou não o, sempre que sejam omissos ou não 
meremereççam fam féé as declaraas declaraçções ou os esclarecimentos ões ou os esclarecimentos 
prestados ou os documentos expedidos pelo sujeito prestados ou os documentos expedidos pelo sujeito 
passivo ou pelo terceiro legalmente obrigado, ressalvada, passivo ou pelo terceiro legalmente obrigado, ressalvada, 
em caso de contestaem caso de contestaçção, avaliaão, avaliaçção contraditão contraditóória, ria, 
administrativa ou judicial.administrativa ou judicial.

ArbitramentoArbitramento
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ILÍCITOS TRIBUTÁRIOS

Decisão administrativaDecisão administrativa
–– PresunPresunççãoão

•• [...] verificamos a evidente falta de correla[...] verificamos a evidente falta de correlaçção material entre a ão material entre a 
dendenúúncia proferida na pencia proferida na peçça vestibular e os fatos levantados a vestibular e os fatos levantados 
pela fiscalizapela fiscalizaçção, visto que não hão, visto que não háá como caracterizar, em como caracterizar, em 
termo de repercussão no campo do ICMS, que as aquisitermo de repercussão no campo do ICMS, que as aquisiçções ões 
promovidas em base de prepromovidas em base de preçço subfaturado na importao subfaturado na importaçção [...] ão [...] 
reflitam em sareflitam em saíídas internas de mercadorias sem emissão de das internas de mercadorias sem emissão de 
notas fiscais.notas fiscais.

––
•• [...] não resta d[...] não resta dúúvida que o caminho percorrido pelo insigne vida que o caminho percorrido pelo insigne 

fazendfazendáário, objetivando caracterizar a natureza da infrario, objetivando caracterizar a natureza da infraçção, ão, 
demonstrou ser preciso, nos aspectos intrdemonstrou ser preciso, nos aspectos intríínsecos do nsecos do 
procedimento, pela correta verificaprocedimento, pela correta verificaçção de que ocorreram ão de que ocorreram 
entradas de mercadorias importadas do exterior com valor entradas de mercadorias importadas do exterior com valor 
inferior ao preinferior ao preçço corrente das mesmas mercadorias [...]o corrente das mesmas mercadorias [...]

ArbitramentoArbitramento
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ILÍCITOS TRIBUTÁRIOS

Decisão administrativaDecisão administrativa
–– Arbitramento da base de cArbitramento da base de cáá

•• Subfaturamento nas entradasSubfaturamento nas entradas
–– Possibilidade jurPossibilidade juríídica do arbitramentodica do arbitramento

lculolculo

–– PresunPresunçç
•• SaSaíídas de mercadorias tributadas sem pagamento do das de mercadorias tributadas sem pagamento do 

ICMSICMS
–– Impossibilidade jurImpossibilidade juríídica da presundica da presunçção de saão de saíídas de das de 

mercadorias sem pagamento do impostomercadorias sem pagamento do imposto
»» Nulidade do LanNulidade do Lanççamento de ofamento de ofííciocio

ão do fato geradorão do fato gerador

–– Novo lanNovo lanççamento tributamento tributááriorio
–– CobranCobrançça da diferena da diferençça do ICMS pelas entradasa do ICMS pelas entradas

»» Direito ao crDireito ao créédito fiscaldito fiscal
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CONCLUSÕES

Mecanismo essencial Mecanismo essencial àà atividade de atividade de 
fiscalizafiscalizaçção tributão tributááriaria
–– Ocorrência de ilOcorrência de ilíícitos tributcitos tributááriosrios

•• Instrumento de apuraInstrumento de apuraçção da base de cão da base de cáálculo lculo 

Possibilidade jurPossibilidade juríídicadica
–– Respeito Respeito àà
Ausência de normas jurAusência de normas juríídicas claras e dicas claras e 
precisasprecisas

legalidadelegalidade

––
•• Fomento a comportamentos Fomento a comportamentos infracionaisinfracionais
•• Vulnerabilidade funcionalVulnerabilidade funcional

Deficiência instrumentalDeficiência instrumental

 
_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________ 

 

  

AGRADECIMENTO

Para contatoPara contato
–– salema@receita.pb.gov.brsalema@receita.pb.gov.br

 
_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________ 

 


